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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ISOFILME INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Regimes Aduaneiros

Data do fato gerador: 19/03/2007, 13/04/2007, 12/07/2007, 20/04/2008,
13/08/2009

REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE DRAWBACK SUSPENSAO. PRINCIPIO DA
VINCULACAO FiSICA. NAO COMPROVACAO. CARACTERIZACAO DA
INADIMPLENCIA DO REGIME. SUMULA CARF N° 227.

A ndo comprovacdao da exportacdo de produtos em que tenham sido
utilizados os insumos importados com suspensdo de tributos, nos limites,
condicdes e termos do Ato Concessorio de Drawback, caracteriza a
inobservancia do principio da vinculagdo fisica, aplicando-se ao caso a
Sdimula CARF n° 227.

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
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Data do fato gerador: 19/03/2007, 13/04/2007, 12/07/2007, 20/04/2008,
13/08/2009

COFINS-IMPORTAGCAO. BASE DE CALCULO. INCLUSAO DO ICMS E DAS
PROPRIAS CONTRIBUICOES. INCONSTITUCIONALIDADE. ADEQUACAO. RE
559.937.

Em face do efeito vinculante da declaracdo de inconstitucionalidade da
inclusdo do ICMS e das proprias contribuicdes nas bases de cdlculo da
Cofins-Importacdo, devem as exigéncias correspondentes serem
adequadas, mediante expurgo das parcelas consideradas indevidas.

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep

Data do fato gerador: 19/03/2007, 13/04/2007, 12/07/2007, 20/04/2008,
13/08/2009

PIS-IMPORTACAO. BASE DE CALCULO. INCLUSAO DO ICMS E DAS PROPRIAS
CONTRIBUICOES. INCONSTITUCIONALIDADE. ADEQUAGAO. RE 559.937.
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para, de ofício, excluir da base de cálculo do PIS/Pasep-importação e da COFINS-importação, o valor do ICMS e o valor das próprias contribuições, nos termos do RE 559.937.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Rosaldo Trevisan – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Dionísio Carvallhedo Barbosa, Semíramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisário e Rosaldo Trevisan (Presidente).
	
	 
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida:
		 Trata-se de autos de infração (fls. 02/92) lavrados para constituição de crédito tributário lançado no montante de R$ 2.380.881,88 (dois milhões, trezentos e oitenta mil, oitocentos e oitenta e um reais e oitenta e oito centavos) devidos a título de Imposto de Importação (R$ 306.417,53), Imposto sobre Produtos Industrializados (R$ 124.755,69), PIS/importação (R$ 50.250,71), Cofins/importação (R$ 231.457,95) e Multa Regulamentar (R$ 1.668.000,00) pelo inadimplemento total do compromisso de exportação assumido em operações de importação acobertadas pelos atos concessórios de drawback suspensão 20060189932 e 20070068127. 
		 Pelo que consta, as operações foram auditadas, tendo sido verificado, ao final, a ocorrência de irregularidades que levaram ao descumprimento do drawback suspensão, especialmente, porque se constatou que os insumos (polipropileno - NCM 3902.10.20) importados ao amparo do regime não foram utilizados na produção do produto (nonwoven - tecido não tecido - NCM 5603.11.90) a ser exportado conforme compromisso assumido nos respectivos atos concessórios. No caso do AC 20060189932, cujas importações ocorreram através da DI 07/0351403-7, de 19/03/2007, e DI 07/0474121-5, de 13/04/2007, foram vinculados 7 (sete) registros de exportação comprovando a exportação de 100.240,39 kg de nonwoven (não tecido) do compromisso de 155.463,92 kg assumido no ato concessório. No caso do AC 20070068127, cujas importações ocorreram através da DI 07/0914516-5, de 12/07/2007, e DI 07/1035664-4, de 06/08/2007, foram vinculados 16 (dezesseis) registros de exportação comprovando a exportação de 322.555,25 kg de nonwoven (não tecido) do compromisso de 607.232,00 kg assumido no ato concessório. A beneficiária apresentou laudo técnico segundo o qual se verifica que, para cada 01 kg de produto acabado (nonwoven - não tecido) foram necessários 0,990 kg de polipropileno e 0,010 kg de masterbach. Foi realizada visita técnica na empresa para conhecimento do processo produtivo. E foi constatado que o braço operacional da empresa abrangia no mesmo complexo a sua fábrica (CNPJ 01.948.535/0002-32) e o Centro de Distribuição (CNPJ 01.948.535/0003-13), não havendo estoque de produto acabado no Centro de Distribuição, que fica localizado na fábrica. Os insumos importados pelo drawback entram na empresa pelo Centro de Distribuição e são transferidos dali para a fábrica com nota fiscal de transferência. Na saída da fábrica é emitida uma nota fiscal de transferência para suportar o envio do produto acabado para o Centro de Distribuição, e na saída do Centro é emitida nota fiscal de venda ao mercado interno ou externo (exportação). Tendo em conta todas essas informações e os documentos fiscais, procedeu-se à apuração do estoque, separadamente, por cada ato concessório. Ao final, com base no princípio da vinculação física, demonstrou-se não ter sido comprovado que a totalidade dos insumos importados com a suspensão dos tributos pelos dois atos concessórios foram utilizados na produção do nonwoven (tecido não tecido) a ser exportado, tendo sido consumidos no processo produtivo de nonwoven destinados ao mercado interno. Assim, vencido o prazo de validade sem a efetiva comprovação do compromisso assumido, e não tendo o sujeito passivo demonstrado ter adotado nenhuma das medidas previstas no art. 342, do Decreto nº 4.543/2002, procedeu-se aos lançamentos objeto deste processo para constituição e exigência dos tributos (e acréscimos legais) devidos que haviam sido suspensos nas respectivas declarações de importação. Foi também lançada a multa regulamentar pelo descumprimento de requisito, condição ou norma operacional para se habilitar ou utilizar regime aduaneiro especial no valor de R$ 1.000,00/dia, calculada a partir do primeiro dia subsequente ao 30º dia do vencimento do ato concessório. 
		 O sujeito passivo foi cientificado dos autos de infração em 19/10/2011 e apresentou defesa em 17/11/2011, tempestivamente. Em sua impugnação (fls. 321/342), alega, basicamente, o que segue adiante. Informa que no ato concessório nº 20070068127 houve um equívoco registrado no compromisso de exportação de 607.232 kg de nonwoven, quando o valor correto seria 266.567 kg do produto acabado. Preliminarmente, pede a nulidade dos autos de infração por ter sido baseado o lançamento em premissas equivocadas e presunções infundadas. No caso do AC 20060189932, diz que a autoridade fiscal chegou a conclusões equivocadas na medida em que ignorou que em 28/02/2007 (data inicial de apuração do estoque) a impugnante possuía estoque de nonwoven (produto acabado) destinado ao mercado interno, além de que também foi simplesmente desconsiderado 75.400 kg de polipropileno importados em 16/04/2007 ao amparo da DI nº 07/0474121-5, e nota fiscal nº 1973. Explica que, por um equívoco, deixou de emitir as notas fiscais de transferência de matéria-prima importada entre o seu CD e a indústria e, para regularizar essa situação, emitiu extemporaneamente a nota fiscal de transferência 3027 de modo que, embora tal transferência só tenha ocorrido em 17/08/2007, os 75.400 kg ingressaram fisicamente no estabelecimento industrial em 16/04/2007, sendo, pois, equivocada a constatação da fiscalização no sentido de que os 75.400 kg de polipropileno ingressaram na indústria somente após a exportação do nonwoven. No caso do AC 20070068127, a apuração do estoque também contém vícios insanáveis eis que também nesse caso a fiscalização desconsiderou que na data de 30/06/2007 (data inicial de apuração do estoque), a impugnante possuía estoque de produto acabado (nonwoven) cujo fato resultou na conclusão de que a impugnante teria ficado com saldo de estoque negativo em 31.333 kg de polipropileno. Reclama também que a fiscalização considerou que o polipropileno importado pela impugnante ao abrigo da DI 07/0914516-5, e nota fiscal 2722, de 13/07/2007, somente ingressou em suas instalações em 17/08/2007 (NF 3027 emitida extemporaneamente), quando tal entrada já teria ocorrido e estava disponível para industrialização em 13/07/2007. No mérito, protesta pela não aplicação do princípio da vinculação física e defende que deve ser admitida a fungibilidade de insumos importados aplicados na industrialização de produtos a serem exportados para reconhecimento do cumprimento do compromisso de exportação assumido no âmbito do drawback. Neste caso, a impugnante sustenta que efetivamente exportou os produtos finais conforme compromisso assumido nos atos concessórios. Cita jurisprudência. Ao final, requer a improcedência e cancelamento dos autos de infração.
		 A  2ª Turma da DRJ/FNS, Acórdão n° 07-43.394, deu parcial provimento ao apelo, com decisão assim ementada:
		 DRAWBACK. MODALIDADE SUSPENSÃO. DESCUMPRIMENTO DO COMPROMISSO ASSUMIDO NO ATO CONCESSÓRIO. INADIMPLEMENTO. EXIGÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO. CABIMENTO. 
		 O regime aduaneiro especial de drawback, modalidade suspensão, exige que os insumos importados sejam integralmente aplicados no produto exportado nos termos e condições do ato concessório. O descumprimento do compromisso de exportação conforme assumido no ato concessório implica no inadimplemento do drawback e na exigência dos tributos suspensos com os acréscimos legais devidos. 
		 DRAWBACK. MODALIDADE SUSPENSÃO. DESCUMPRIMENTO DE REQUISITO DE HABILITAÇÃO E UTILIZAÇÃO DO REGIME. FALTA DE SUBSUNÇÃO DOS FATOS À NORMA. MULTA REGULAMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Por falta de subsunção dos fatos à norma, a multa regulamentar por descumprimento de requisito, condição ou norma operacional para habilitação ou utilização do regime aduaneiro especial, no valor de R$ 1.000,00/dia, calculada a partir do primeiro dia subsequente ao 30º dia do seu prazo de validade, não se aplica no caso do inadimplemento integral ou parcial do compromisso de exportação assumido no ato concessório do regime de drawback suspensão.
		 A decisão de piso manteve a cobrança do crédito tributário, mas cancelou a multa aplicada com base no art. 107, VII, “e”, do Decreto-Lei 37/1966, por essas razões:
		 Pelo que consta, foi também efetuado neste processo o lançamento de multa regulamentar pelo descumprimento de requisito, condição ou norma operacional para se habilitar ou utilizar regime aduaneiro especial no valor de R$ 1.000,00/dia, calculada a partir do primeiro dia subsequente ao 30º dia do vencimento do ato concessório. Neste caso, a multa aplicada tem por fundamento a norma estabelecida no art. 107, VII, “e”, do Decreto-Lei 37/1966, com a redação da Lei 10.833/2003, a seguir transcrito: 
		 Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 
		 (...) 
		 VII de R$ 1.000,00 (mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 
		 (...) 
		 e) por dia, pelo descumprimento de requisito, condição ou norma operacional para habilitar-se ou utilizar regime aduaneiro especial ou aplicado em áreas especiais, ou para habilitar-se ou manter recintos nos quais tais regimes sejam aplicados; 
		 (grifos acrescidos) 
		 De se ver que a simples leitura do texto em destaque leva a conclusão de que a infração se cinge ao descumprimento de obrigação de natureza acessória, operacional ou instrumental, estabelecida para a fase prévia de habilitação ou de utilização do regime aduaneiro especial. No caso dos autos, segundo consta, a motivação da multa regulamentar se escora nas mesmas infrações apuradas no curso da ação fiscal e que teriam levado ao descumprimento dos compromissos de exportação assumidos pela empresa no ato concessório (obrigação principal). (...)
		 Neste caso, as infrações atribuídas à impugnante e que teriam motivado a imposição da multa regulamentar em comento não se trata de descumprimento de obrigação formal (operacional/instrumental) necessária à habilitação ou utilização do regime, mas pelo descumprimento do compromisso de exportação assumido no ato concessório, portanto, infração por descumprimento de obrigação principal e material imprescindível não para a habilitação ou utilização do regime, mas para a manutenção da inexigibilidade dos tributos incidentes nas operações de importação. Assim, resta claro que as infrações atribuídas à impugnante se referem a descumprimento de requisito necessário para a conversão da suspensão em isenção dos tributos devidos na operação de importação, realizada ao amparo do regime drawback suspensão. Portanto, tratam-se de aspectos atinentes à norma de incidência tributária que, uma vez não cumprido, autoriza a cobrança dos tributos incidentes, com acréscimo de juros de mora e de multa (de ofício) nos termos do art. 266 do Regulamento Aduaneiro/2002, vigente à época dos fatos, a seguir transcrito: (...)
		 No caso vertente, não há notícia de que a autuada tenha descumprido qualquer requisito, condição ou norma operacional de habilitação ou utilização do regime drawback suspensão em apreço, haja vista que o regime foi regularmente concedido pela Secex, por meio do ato concessório já referido, e a sua utilização foi devidamente autorizada pela autoridade fiscal da Unidade da Receita Federal no tempo devido, o que pressupõe atendimento a todos os requisitos exigidos para fruição do regime. 
		 O fato de a beneficiária do regime não ter cumprido o compromisso de exportação assumido nos atos concessórios, ou não ter adotado, espontaneamente, as providências alternativas mencionadas no art. 342, do Decreto nº 4.543/2002, dentro do prazo legal de 30 (trinta) dias contado do vencimento do seu prazo de validade (trigésimo dia da data-limite para exportação) representa descumprimento da condição imposta para a suspensão da cobrança dos tributos devidos na operação de importação, jamais descumprimento de requisito, condição ou norma operacional de habilitação ou utilização do regime. Além de evidente falta de subsunção dos fatos à norma jurídica, verifica-se também clara impossibilidade lógico-temporal em razão de que o fato infracional somente se consuma após o término do prazo de vigência do regime e não na fase prévia de habilitação ou durante do curso de utilização do regime, como previsto no tipo elementar da infração em comento. Com efeito, se o descumprimento do requisito da reexportação dos insumos importados, sob a forma de produtos industrializados, somente se materializa após o prazo de vigência do regime (trinta dias, contado da data do vencimento do ato concessório), obviamente, não pode ser considerado descumprimento de requisito atinente à habilitação ou utilização do regime fatos que, sabidamente, somente ocorrem antes ou durante a sua vigência. 
		 Ademais, além da conduta imputada à impugnante não se subsumir claramente à hipótese legal da infração definida no art. 107, VII, “e”, do Decreto-Lei 37/1966, c/com a redação da Lei 10.833/2003, o critério de apuração do valor da multa se revela totalmente arbitrário e, portanto, sem qualquer amparo legal, eis que o valor da multa passa a depender não do prazo de cometimento da conduta infratora, mas da data da lavratura do auto de infração pela autoridade fiscal. Neste caso, a penalidade em comento deve ser afastada desta autuação. Registre-se, inclusive, que neste mesmo sentido tem se manifestado o CARF/DF em recorrentes julgados a exemplo da ementa abaixo transcrita. (...)
		 Em Recurso Voluntário, a Recorrente reitera a preliminar de nulidade dos autos de infração, em razão das premissas equivocadas da fiscalização na verificação dos seus estoques.
		 No mérito, requer o afastamento do princípio da vinculação física, para a consideração de que houve cumprimento do regime suspensivo de drawback. Sustenta que a Lei n° 12.350/2010 reconheceu o princípio da fungibilidade, cabendo sua aplicação retroativa ao caso e que houve a exportação vinculada aos dois atos concessórios.
		 Não junta novos documentos.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de interposição, devendo ser conhecido.
		 Conforme relatado, a fiscalização auditou as operações de drawback suspensão dos atos concessórios nº 20060189932 e 20070068127, tendo sido verificada a não comprovação da utilização dos insumos importados (polipropileno – PP, NCM 3902.10.20), sob o amparo do regime especial, na produção de produtos exportados (nonwoven - Tecido não Tecido – TNT, NCM 5603.11.90).
		 Na apuração do estoque realizada pela fiscalização, houve a constatação de falta de vinculação física das mercadorias importadas aos produtos exportados. Logo, houve  inadimplemento do regime de drawback.
		 Como preliminar, a Recorrente sustenta a nulidade dos autos de infração em razão das premissas equivocadas da fiscalização na verificação dos seus estoques. Dessa forma, defende que a apuração do seu estoque efetuada pela fiscalização, para demonstrar a aplicação de polipropileno importado na fabricação de nonwoven fornecido ao mercado interno, teria se baseado em premissas equivocadas.
		 Contudo, no relatório fiscal de e- fls. 35/92, a autoridade informou que a empresa não possuía controle de produção específico do Polipropileno importado e do mercado interno. E que o controle era feito pelas notas fiscais de entrada do insumo na fábrica. Foi realizada visita in loco, na qual os representantes da empresa afirmaram que não era possível afirmar se o produto acabado foi produzido especificamente com o Polipropileno importado ou de mercado interno. Por isso utilizou o controle alternativo do estoque ofertado pela própria empresa.
		 Assim, na análise do estoque, a autoridade consignou que:
		 Análise ANEXO 1 – Apuração de estoque (período 28/02/2007 a 30/04/2007):
		 _ Lançamento 1 – Estoque inicial - EI – 391.500 kg.
		 _ Lançamento 2 – Entrada de 99.750 kg de PP. Saldo de estoque atualizado – 391.500 de EI e 99.750 referentes a entrada de mercado interno. Destaca-se a importância de manter o estoque discriminado, ou seja, por mais que o estoque seja composto apenas por um tipo de insumo, o estoque não é somado, permanecendo aberto, de forma que seja possível concluir o insumo que foi consumido primeiramente. Tal forma de avaliação de estoque (método PEPS) é aceita pela legislação brasileira e a mais utilizada pelas empresas do Brasil.
		 _ Lançamento 3 - Saída de 264.175 kg para o mercado interno. Saldo de estoque atualizado – 127.325 (391.500 - 264.175) de EI e 99.750 referentes a entrada de mercado interno. O material consumido é o mais antigo, ou seja, aquele que entrou primeiro na
		 empresa, por isso foi baixado insumo do estoque inicial.
		 _ Lançamento 4 – Entrada de 75.400 kg de Importação vinculada ao AC nº 20060189932 e Entrada de 1.040.636 kg do mercado interno. Saldo de estoque atualizado – 127.325 (391.500 - 264.175) de EI de 28/02/2007, 99.750 de mercado interno de 01/03/2007 a 02/03/2007, 75.400 de Importação de 21/03/2007 e 1.040.636 de mercado interno de 22/03/2007 a 30/03/2007.
		 _ Lançamento 5 - Saída de 405.631 kg para o mercado interno. Saldo de estoque atualizado – Os 405.631 kg consumem 127.325 (391.500 - 264.175) de EI de 28/02/2007, 99.750 de mercado interno de 01/03/2007 a 02/03/2007, 75.400 de Importação de 21/03/2007 e 103.156 de mercado interno de 22/03/2007 a 30/03/2007. Assim, o estoque inicial, mercado interno de 01/03/2007 a 02/03/2007 e importação foram zerados, restando 937.480 kg de mercado interno de 22/03/2007 a 30/03/2007. 
		 Merece maior destaque os 75.400 kg de insumos importados vinculados ao AC nº 20060189932 que foram consumidos em 30/06/2007 com saídas para o mercado interno.
		 _ Lançamento 6 – Entrada de 125.000 kg de mercado interno. Saldo de estoque atualizado – 937.480 kg de mercado interno de 22/03/2007 a 30/03/2007 e 125.000 de mercado interno 20/04/2007 a 24/04/2007.
		 _ Lançamento 7 - Saída de 164.659 kg para exportação vinculada ao AC nº 20060189932 e saída de 461.934 kg para mercado interno. Saldo de estoque atualizado – 310.887 (937.480 – 164.659 – 461.934) de mercado interno de 22/03/2007 a 30/03/2007 e 125.000 de mercado interno 20/04/2007 a 24/04/2007. A leitura que se faz é que para a produção dos 164.659 kg de produtos acabados destinados a exportação vinculada ao AC nº 20060189932 foram consumidos com insumos (polipropileno) adquiridos no mercado interno. Destaca-se que na data de saída dos 164.659 kg não havia em estoque insumo importado ao amparo do AC nº 20060189932.
		 _ Lançamento 8 – Após os últimos lançamentos o Estoque final em 30/04/2007 foi de 439.460 kg de PP adquirido no mercado interno.
		 19. O laudo técnico descreve que para cada 01 kg de produto acabado – NONWOVEN (Não Tecido) – são necessários 0,990 kg de Polipropileno Homopolímero, ou seja, 99% do produto acabado é composto de PP. Tendo em vista a inexpressiva utilização de qualquer outro insumo na produção de NONWOVEN, para fins de apuração de estoque foi considerado 1kg de PP para 1 kg de produto acabado (NONWOVEN). Importante destacar que se a apuração fosse realizada conforme laudo técnico a alteração do estoque seria irrelevante, não influenciando a conclusão da auditoria.
		 Análise ANEXO 2 – Apuração de estoque (período 30/06/2007 a 31/10/2007):
		 _ Lançamento 1 – Estoque inicial - EI – 600.134 kg
		 _ Lançamento 2 – Saída de 102.588 para o mercado interno. Saldo de estoque atualizado – 497.546 (600.134 – 102.588) de EI.
		 _ Lançamento 3 - Entrada de 248.750 kg para o mercado interno. Saldo de estoque atualizado – 497.546 de EI de 30/06/2007 e 248.750 de mercado interno de
		 19/07/2007 a 20/07/2007.
		 _ Lançamento 4 – Saída de 618.885 para o mercado interno e 107.797 para exportação vinculada ao AC nº 20070068127. Saldo de estoque atualizado – 19.614 de mercado interno de 19/07/2007 a 20/07/2007. O estoque inicial foi integralmente consumido.
		 Destaca-se que para a produção dos 107.797 kg de produtos acabados exportados no AC nº 20070068127 havia em estoque somente PP adquirido no mercado interno, não havendo, portanto, PP adquirido através de importação.
		 _ Lançamento 5 - Entrada de 149.500 de mercado interno em 09/08/2007 a 16/08/2007, 339.300 de importação vinculada ao AC nº 20060189932 e 20070068127 em 17/08/2007 e 50.000 de mercado interno em 29/08/2007. Saldo de estoque atualizado – 19.614 de mercado interno de 19/07/2007 a 20/07/2007, 149.500 de mercado interno de 09/08/2007, 339.300 de importação de 17/08/2007 e 50.000 de mercado interno de 29/08/2007. Merece destaque que dos 339.300 kg de PP importados, 263.900 o foram através do AC nº 20070068127 e 75.400, através do AC nº 20060189932.
		 _ Lançamento 6 – Saída de 589.747 de mercado interno. Saldo de estoque atualizado – 31.333 negativos. Todo o estoque foi consumido, ficando inclusive negativo. Destaca-se que todos os insumos importados através dos ACs nº 20060189932 e 20070068127 foram consumidos.
		 _ Lançamento 7 - Entrada de 195.250 de mercado interno em 31/08/2007 a 27/09/2007. Saldo de estoque atualizado – 163.917 (-31.333 + 163.917) de mercado interno de 31/08/2007 a 27/09/2007.
		 _ Lançamento 8 – Saída de 528.639 de 28/09/2007. Saldo de estoque atualizado – 364.722 negativos.
		 _ Lançamento 9 – Entrada de 555.000 de mercado interno em 01/10/2007 a 29/10/2007. Saldo de estoque atualizado – 190.278 (-364.722 + 555.000) de mercado interno de 01/10/2007 a 29/10/2007.
		 _ Lançamento 9 – Saída de 179.339 para exportação vinculada ao AC nº 20070068127, 474.315 de mercado interno e 275.578 de mercado interno, todas em 31/10/2007.
		 Saldo de estoque atualizado – 738.954 negativos.
		 _ Lançamento 11 – Após os últimos lançamentos o Estoque final em 31/10/2007 foi de 738.954 negativos.
		 25. O laudo técnico descreve que para cada 01 kg de produto acabado – NONWOVEN (Não Tecido) – são necessários 0,990 kg de Polipropileno Homopolímero, ou seja, 99% do produto acabado é composto de PP. Tendo em vista a inexpressiva utilização de qualquer outro insumo na produção de NONWOVEN, para fins de apuração de estoque foi considerado 1kg de PP para 1 kg de produto acabado (NONWOVEN). Importante destacar que se a apuração fosse realizada conforme laudo técnico a alteração do estoque seria irrelevante, não influenciando a conclusão da auditoria.
		 Dessa forma, a fiscalização considerou  na apuração do estoque o controle alternativo da fábrica e a relação das notas fiscais de saída/transferência de produtos acabados ofertados pelo próprio contribuinte. Por conseguinte, não se verifica nulidade por erro de premissa na análise dos estoques. Transcrevo as razões trazidas pela decisão recorrida, que bem tratou do tema recorrido:
		 Neste caso, ao contrário do que alega a impugnante, a fiscalização não teria ignorado a existência de nonwoven no início do período de apuração, mas considerado todos os dados fornecidos pela empresa, inclusive, todas as notas fiscais de saída/transferência de produtos acabados, conforme expressamente informa em seu relatório (fls. 66), abaixo.
		 /
		 Também não prospera a alegação da impugnante de que os 75400 kg de polipropileno, considerados pela fiscalização em 17/08/2007, teriam entrado fisicamente em suas instalações em 16/04/2007. Embora a impugnante alegue que nenhum estoque, seja de matéria-prima, seja de produto acabado, fosse mantido no Centro de Distribuição (que teria sido criado apenas para cumprimento de exigência do fisco estadual), a falta de documento fiscal que dê amparo a essa transferência automática, ainda que por equívoco de seu departamento fiscal, conforme alega, não pode ser suprida com uma mera declaração. Neste caso, ainda que os 75400 kg de polipropileno importado tivessem ingressado fisicamente na indústria em 16/04/2007, e pudesse estar disponível para utilização no processo produtivo da empresa, a falta de nota fiscal válida (emitida apenas em 17/08/2007) não permite sua aceitação, sendo forçoso admitir que os 75400 kg de polipropileno só teriam ingressado no estabelecimento industrial da impugnante depois da exportação do nonwoven. Assim, no caso do AC nº 20060189932, a conclusão a que se chega, de fato, é que para a produção dos 164.659 kg de produtos acabados destinados à exportação foram consumidos insumos (polipropileno) adquiridos no mercado interno eis que na data de saída dos 164.659 kg não havia em estoque insumo importado ao amparo do AC nº 20060189932. 
		 No caso do AC 20070068127, a impugnante também contesta a apuração realizada pela fiscalização alegando que na data de 30/06/2007 (data inicial de apuração do estoque), possuía estoque de produto acabado (nonwoven) cujo ausência teria levado à conclusão de que a impugnante teria ficado com saldo de estoque negativo em 31.333 kg de polipropileno. Aqui também vale o que já foi dito antes para o outro ato concessório. A apuração do estoque foi realizada tendo por base controle de estoque alternativo apresentado pela própria impugnante no curso da ação fiscal. Neste caso, também aqui a fiscalização não teria ignorado a existência de nonwoven no início do período de apuração, mas considerado todos os dados fornecidos pela empresa, inclusive, todas as notas fiscais de saída/transferência de produtos acabados, conforme expressamente informa em seu relatório (fls. 70).
		 /
		 Neste sentido, pelas mesmas razões acima já relatadas, não merece qualquer reparo o trabalho da fiscalização, vazado nos seguintes termos (fls. 73):
		 /
		 No mérito, a Recorrente requer o afastamento do princípio da vinculação física, para a consideração de que houve cumprimento do regime suspensivo de drawback. Sustenta que a Lei n° 12.350/2010 reconheceu o princípio da fungibilidade, cabendo sua aplicação retroativa ao caso e que houve a exportação vinculada aos dois atos concessórios.
		 O regime aduaneiro especial Drawback Suspensão, modalidade objeto da presente lide, concede suspensão do pagamento dos tributos incidentes na importação, que se transforma em isenção quando comprovado o cumprimento das obrigações definidas no respectivo Ato Concessório. Por outro lado, a não comprovação delas acarreta a cobrança dos tributos incidentes sobre a importação da mercadoria, transformando o que era regime aduaneiro especial em comum. 
		 No presente caso, tem-se que, para o Ato Concessório nº 20060189932, as entradas das mercadorias importadas na fábrica ocorreram através das NF 1778 de 21/03/2007 e NF 3027 de 17/08/2007 e as saídas ocorreram através de uma única nota fiscal (NF 256 de 25/04/2007). Tendo em vista que todas as saídas para exportação ocorreram em 25/04/2007, apurou-se o estoque até 30/04/2007, conforme posto no relatório fiscal:
		 31. No subtítulo 5.8.2. Apuração de Estoque – Período 28/02/2007 a 30/04/2007 foi detalhadamente relatado como foi realizada a apuração do estoque, bem como uma análise desta apuração. Desta análise pode-se concluir que:
		 a) os insumos importados que entraram pela NF 1778 de 21/03/2007 (lançamento 4) foram consumidos em produtos acabados destinados ao mercado interno, conforme visualiza-se no Lançamento 5.
		 b) Os 164.659 kg de produtos acabados saídos para exportação através da NF 256 de 25/04/2007, foram produzidos com insumo adquirido no mercado interno, uma vez que os insumos importados já haviam sido consumidos, conforme visualiza-se no lançamento 7.
		 
		 32. Os outros 75.400 kg de PP adquiridos através da NF 3027 de 17/08/2007 foram enviados para a fábrica após as exportações vinculadas ao AC nº 20060189932 (NF 256 de 25/04/2007), portanto, de forma óbvia, pode-se concluir que não foram consumidos na fabricação dos produtos exportados neste ato concessório.
		 33. Por todo o exposto, pode-se afirmar que os insumos importados através das DIs 07/0351403-7 de 19/03/2007 e 07/0474121-5 de 13/04/2007, e introduzidos na fábrica, respectivamente, através das NF 1778 de 21/03/2007 e NF 3027 de 17/08/2007, de fato não foram consumidos na produção do NONWOVEN (Tecido não Tecido – TNT) saídos da fábrica através da NF 256 de 25/04/2007 para a exportação vinculada ao AC nº 20060189932.
		 Em relação ao Ato Concessório nº 20070068127:
		 A Nota fiscal nº 2722 de 13/07/2007 acobertou a entrada dos 263.900 kg de PP adquiridos pela DI 07/0914516-5. A nota fiscal nº 3027 de 17/08/2007 acobertou a transferência do CD para a fábrica dos 263.900 kg de PP da NF de entrada nº 2722.
		 As exportações ocorreram conforme planilha abaixo, bem como as respectivas NF de saída (exportação) dessas mercadorias do centro de distribuição.
		 /
		 37. Os produtos acabados são produzidos única e exclusivamente na fábrica, portanto, a beneficiária apresentou as respectivas notas fiscais de transferência (fábrica para CD) que ampararam as notas fiscais de saída que cobriram as exportações (NF saída do CD). Ressalta-se que as Notas Fiscais de transferência de Saída, que estão vinculadas as NF de saídas para a exportação, caracterizam a saída da mercadoria do estabelecimento, portanto, na data da emissão da NF estas mercadorias já haviam sido produzidas.
		 /
		 38. A partir dos dados apresentados nos itens acima, em resumo verifica-se que para o AC nº 20070068127 a entrada do insumo (PP) importado na fábrica ocorreu exclusivamente através das Nota fiscal nº 2722 de 13/07/2007 e as saídas ocorreram conforme tabela abaixo.
		 /
		 39. No subtítulo 5.8.3. Apuração de Estoque – Período 30/06/2007 a 31/10/2007 foi detalhadamente relatado como foi realizada a apuração do estoque, bem como uma análise desta apuração. Desta análise pode-se concluir que:
		 a) Os 18.455 kg de produtos acabados saídos para exportação através da NF 315 de 31/07/2007, foram produzidos obviamente com insumo adquirido no mercado interno, uma vez que até esta data ainda não havia ocorrido importação de insumo vinculada ao AC nº 20070068127, conforme visualiza-se no lançamento 4.
		 b) Os insumos importados que entraram pela 2722 de 13/07/2007 (lançamento 5) foram consumidos em produtos acabados destinados ao mercado interno, conforme visualiza-se no Lançamento 6.
		 c) Os 179.339 kg de produtos acabados saídos para exportação através da NF 353 de 31/10/2007, foram produzidos com insumo adquirido no mercado interno, uma vez que os insumos importados já haviam sido consumidos, conforme visualiza-se no lançamento 7.
		 /
		 40. A apuração de estoque ficou restrita ao período de 30/06/2007 a 31/10/2007 pois não havia necessidade de um período maior, uma vez constatado que o insumo (PP) importado através de uma única importação realizada ao amparo do AC nº 20070068127 foi consumido na produção de produtos acabados destinados ao mercado interno. Portanto, conclui-se inequivocadamente que as outras exportações não demonstradas na apuração foram produzidas com insumos também adquiridos no mercado interno.
		 41. Por todo o exposto, pode-se afirmar que os insumos (PP) importados através da DI 07/0914516-5 de 12/07/2007 e introduzidos na fábrica através das NF 2722 de 13/07/2007, de fato não foram consumidos na produção do NONWOVEN (Tecido não Tecido – TNT) saídos da fábrica através das NFs 315, 353, 389, 407, 461, 651, 1382, 1419, 64, 240, 241, 242, 282, 479, 480, 482, para a exportação vinculada ao AC nº 20070068127.
		 A vinculação física é condição obrigatória à comprovação do regime aduaneiro especial de drawback suspensão, não basta que o beneficiário exporte seus produtos na quantidade e prazo acordados, é imperativo comprovar que os insumos importados sob suspensão de pagamento de tributos foram totalmente utilizados nesse processo de produção. 
		 É o que prescreve a Súmula CARF n° 227:
		 SÚMULA CARF Nº 227
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 26/08/2025 – vigência em 01/09/2025
		 O regime aduaneiro especial de drawback, em sua modalidade suspensão, impõe que, até 28/07/2010, haja vinculação física entre os insumos importados com suspensão de tributos e os produtos exportados.
		 As provas acostadas aos autos confirmam as conclusões da autoridade estampadas no Termo de Verificação.
		 Consequente, os autos de infração devem ser mantidos.
		 BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP - IMPORTAÇÃO E DA COFINS - IMPORTAÇÃO
		 No RE nº 559.937, julgado na sistemática de repercussão geral, o STF reconheceu que o art. 7º, I, da Lei nº 10.865/2004 extrapolou os limites previstos no art. 149, §2º, III, “a” da Constituição Federal, nos termos definidos pela Emenda Constitucional nº 33/2001, que prevê o valor aduaneiro como a base de cálculo para as contribuições sociais. 
		 Assim, declarou inconstitucional a inclusão de ICMS, bem como do PIS/Pasep e da COFINS na base de cálculo dessas mesmas contribuições sociais incidentes sobre a importação de bens e serviços. 
		 A ementa do julgado é reproduzida abaixo: 
		 Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta. 
		 1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. 
		 2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes. 
		 3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em questão ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF. 
		 4. Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência. 
		 5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a, da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação. 
		 6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições, outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal. 
		 7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos. 
		 8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial. 
		 9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: “acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 
		 10. Recurso extraordinário a que se nega provimento. 
		 Este Colegiado está vinculado a essa decisão, nos termos dos art. 98 e 99, do RICARF/2023, por isso reconheço sua aplicabilidade de ofício. 
		 Tal decisão passou a ter efeito vinculante também no âmbito da Receita Federal, em face das disposições do art. 19, §§ 4º, 5º e 7º, da Lei nº 10.522, de 2002, combinado com a Nota PGFN/CAST/Nº 1.254, de 2014, que incluiu a matéria na lista de dispensa de contestar e recorrer, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014.
		 Logo, devem ser excluídos da base de cálculo do PIS/Pasep-importação e da COFINS-importação, o valor do ICMS e o valor das próprias contribuições, conforme decidiu o STF no julgado acima colacionado.
		 Conclusão
		 Do exposto, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para, de ofício, excluir da base de cálculo do PIS/Pasep-importação e da COFINS-importação, o valor do ICMS e o valor das próprias contribuições, nos termos do RE 559.937.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-07-07T22:56:35.4907023-03:00
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ACORDAO

Em face do efeito vinculante da declaracdo de inconstitucionalidade da
inclusdo do ICMS e das proprias contribuicdes nas bases de cdlculo da
Contribuicdo para o PIS-Importacao, devem as exigéncias correspondentes
serem adequadas, mediante expurgo das parcelas consideradas indevidas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial

provimento ao Recurso Voluntario, para, de oficio, excluir da base de calculo do PIS/Pasep-

importacdo e da COFINS-importacdo, o valor do ICMS e o valor das préprias contribui¢des, nos
termos do RE 559.937.

Assinado Digitalmente

Semiramis de Oliveira Duro — Relatora
Assinado Digitalmente

Rosaldo Trevisan — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Dionisio Carvallhedo Barbosa,

Semiramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisario e Rosaldo Trevisan (Presidente).

RELATORIO

Por bem relatar os fatos, adoto o relatdrio da decisdo recorrida:

Trata-se de autos de infragdo (fls. 02/92) lavrados para constituicdo de crédito
tributario lancado no montante de RS 2.380.881,88 (dois milhdes, trezentos e oitenta mil,
oitocentos e oitenta e um reais e oitenta e oito centavos) devidos a titulo de Imposto de
Importa¢do (RS 306.417,53), Imposto sobre Produtos Industrializados (RS 124.755,69),
PIS/importacdo (RS 50.250,71), Cofins/importacdo (RS 231.457,95) e Multa Regulamentar
(RS 1.668.000,00) pelo inadimplemento total do compromisso de exportagdo assumido em
operagbes de importagdao acobertadas pelos atos concessérios de drawback suspensdo
20060189932 e 20070068127.

Pelo que consta, as operagdes foram auditadas, tendo sido verificado, ao final, a
ocorréncia de irregularidades que levaram ao descumprimento do drawback suspensado,
especialmente, porque se constatou que os insumos (polipropileno - NCM 3902.10.20)
importados ao amparo do regime ndo foram utilizados na produg¢do do produto (nonwoven
- tecido ndo tecido - NCM 5603.11.90) a ser exportado conforme compromisso assumido
nos respectivos atos concessdrios. No caso do AC 20060189932, cujas importagdes
ocorreram através da DI 07/0351403-7, de 19/03/2007, e DI 07/0474121-5, de 13/04/2007,
foram vinculados 7 (sete) registros de exportagdo comprovando a exportacdo de
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100.240,39 kg de nonwoven (ndo tecido) do compromisso de 155.463,92 kg assumido no
ato concessoério. No caso do AC 20070068127, cujas importagdes ocorreram através da DI
07/0914516-5, de 12/07/2007, e DI 07/1035664-4, de 06/08/2007, foram vinculados 16
(dezesseis) registros de exportacdo comprovando a exportacdo de 322.555,25 kg de
nonwoven (ndo tecido) do compromisso de 607.232,00 kg assumido no ato concessério. A
beneficiaria apresentou laudo técnico segundo o qual se verifica que, para cada 01 kg de
produto acabado (nonwoven - ndo tecido) foram necessarios 0,990 kg de polipropileno e
0,010 kg de masterbach. Foi realizada visita técnica na empresa para conhecimento do
processo produtivo. E foi constatado que o braco operacional da empresa abrangia no
mesmo complexo a sua fabrica (CNPJ 01.948.535/0002-32) e o Centro de Distribuicdo (CNPJ
01.948.535/0003-13), ndo havendo estoque de produto acabado no Centro de Distribuicdo,
que fica localizado na fabrica. Os insumos importados pelo drawback entram na empresa
pelo Centro de Distribuicdo e sdo transferidos dali para a fdbrica com nota fiscal de
transferéncia. Na saida da fabrica é emitida uma nota fiscal de transferéncia para suportar
o envio do produto acabado para o Centro de Distribuicdo, e na saida do Centro é emitida
nota fiscal de venda ao mercado interno ou externo (exportacdo). Tendo em conta todas
essas informacdes e os documentos fiscais, procedeu-se a apuracdo do estoque,
separadamente, por cada ato concessério. Ao final, com base no principio da vinculacdo
fisica, demonstrou-se nao ter sido comprovado que a totalidade dos insumos importados
com a suspensdo dos tributos pelos dois atos concessorios foram utilizados na producao do
nonwoven (tecido ndo tecido) a ser exportado, tendo sido consumidos no processo
produtivo de nonwoven destinados ao mercado interno. Assim, vencido o prazo de validade
sem a efetiva comprovacdo do compromisso assumido, e ndo tendo o sujeito passivo
demonstrado ter adotado nenhuma das medidas previstas no art. 342, do Decreto n®
4.543/2002, procedeu-se aos lancamentos objeto deste processo para constituicdo e
exigéncia dos tributos (e acréscimos legais) devidos que haviam sido suspensos nas
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respectivas declaragdes de importagdo. Foi também langada a multa regulamentar pelo
descumprimento de requisito, condigdo ou norma operacional para se habilitar ou utilizar
regime aduaneiro especial no valor de RS 1.000,00/dia, calculada a partir do primeiro dia
subsequente ao 302 dia do vencimento do ato concessdrio.

O sujeito passivo foi cientificado dos autos de infracdo em 19/10/2011 e
apresentou defesa em 17/11/2011, tempestivamente. Em sua impugnacdo (fls. 321/342),
alega, basicamente, o que segue adiante. Informa que no ato concessério n? 20070068127
houve um equivoco registrado no compromisso de exportacdo de 607.232 kg de nonwoven,
guando o valor correto seria 266.567 kg do produto acabado. Preliminarmente, pede a
nulidade dos autos de infracdo por ter sido baseado o lancamento em premissas
equivocadas e presuncoes infundadas. No caso do AC 20060189932, diz que a autoridade
fiscal chegou a conclusdes equivocadas na medida em que ignorou que em 28/02/2007
(data inicial de apuragdo do estoque) a impugnante possuia estoque de nonwoven (produto
acabado) destinado ao mercado interno, além de que também foi simplesmente
desconsiderado 75.400 kg de polipropileno importados em 16/04/2007 ao amparo da DI n®
07/0474121-5, e nota fiscal n? 1973. Explica que, por um equivoco, deixou de emitir as
notas fiscais de transferéncia de matéria-prima importada entre o seu CD e a indUstria e,
para regularizar essa situa¢do, emitiu extemporaneamente a nota fiscal de transferéncia
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3027 de modo que, embora tal transferéncia sé tenha ocorrido em 17/08/2007, os 75.400
kg ingressaram fisicamente no estabelecimento industrial em 16/04/2007, sendo, pois,
equivocada a constatagdo da fiscalizagdo no sentido de que os 75.400 kg de polipropileno
ingressaram na industria somente apds a exportacdo do nonwoven. No caso do AC
20070068127, a apuragdo do estoque também contém vicios insanaveis eis que também
nesse caso a fiscalizacdo desconsiderou que na data de 30/06/2007 (data inicial de
apuracdo do estoque), a impugnante possuia estoque de produto acabado (nonwoven) cujo
fato resultou na conclusdo de que a impugnante teria ficado com saldo de estoque negativo
em 31.333 kg de polipropileno. Reclama também que a fiscalizagdo considerou que o
polipropileno importado pela impugnante ao abrigo da DI 07/0914516-5, e nota fiscal 2722,
de 13/07/2007, somente ingressou em suas instalacdes em 17/08/2007 (NF 3027 emitida
extemporaneamente), quando tal entrada ja teria ocorrido e estava disponivel para
industrializagdo em 13/07/2007. No mérito, protesta pela ndo aplicacdo do principio da
vinculacdo fisica e defende que deve ser admitida a fungibilidade de insumos importados
aplicados na industrializacdo de produtos a serem exportados para reconhecimento do
cumprimento do compromisso de exportacdao assumido no ambito do drawback. Neste
caso, a impugnante sustenta que efetivamente exportou os produtos finais conforme
compromisso assumido nos atos concessérios. Cita jurisprudéncia. Ao final, requer a
improcedéncia e cancelamento dos autos de infragao.

A 22 Turma da DRJ/FNS, Acérddo n° 07-43.394, deu parcial provimento ao apelo,
com decisdo assim ementada:

DRAWBACK. MODALIDADE SUSPENSAO. DESCUMPRIMENTO DO COMPROMISSO
ASSUMIDO NO ATO CONCESSORIO. INADIMPLEMENTO. EXIGENCIA DO CREDITO
TRIBUTARIO. LANCAMENTO. CABIMENTO.

O regime aduaneiro especial de drawback, modalidade suspensdo, exige que os
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insumos importados sejam integralmente aplicados no produto exportado nos
termos e condi¢Bes do ato concessdrio. O descumprimento do compromisso de
exportacdo conforme assumido no ato concessério implica no inadimplemento do
drawback e na exigéncia dos tributos suspensos com os acréscimos legais devidos.

DRAWBACK. MODALIDADE SUSPENSAO. DESCUMPRIMENTO DE REQUISITO DE
HABILITACAO E UTILIZACAO DO REGIME. FALTA DE SUBSUNCAO DOS FATOS A
NORMA. MULTA REGULAMENTAR. IMPOSSIBILIDADE.

Por falta de subsuncdo dos fatos a norma, a multa regulamentar por
descumprimento de requisito, condicdo ou norma operacional para habilitacdo ou
utilizacdo do regime aduaneiro especial, no valor de RS 1.000,00/dia, calculada a
partir do primeiro dia subsequente ao 302 dia do seu prazo de validade, ndo se
aplica no caso do inadimplemento integral ou parcial do compromisso de
exportacdo assumido no ato concessdrio do regime de drawback suspensao.

A decisdo de piso manteve a cobranca do crédito tributdrio, mas cancelou a multa
aplicada com base no art. 107, VII, “e”, do Decreto-Lei 37/1966, por essas razdes:
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Pelo que consta, foi também efetuado neste processo o langcamento de multa
regulamentar pelo descumprimento de requisito, condicdo ou norma operacional
para se habilitar ou utilizar regime aduaneiro especial no valor de RS 1.000,00/dia,
calculada a partir do primeiro dia subsequente ao 302 dia do vencimento do ato
concessorio. Neste caso, a multa aplicada tem por fundamento a norma
estabelecida no art. 107, VII, “e”, do Decreto-Lei 37/1966, com a redacdo da Lei
10.833/2003, a seguir transcrito:

Art. 107. Aplicam-se ainda as sequintes multas: (Reda¢do dada pela Lei n® 10.833,
de 29.12.2003)

(...)
Vil de RS 1.000,00 (mil reais): (Reda¢do dada pela Lei n® 10.833, de 29.12.2003)

(..)

e) por dia, pelo descumprimento de requisito, condicdo ou norma operacional
para habilitar-se ou utilizar regime aduaneiro especial ou aplicado em dreas
especiais, ou para habilitar-se ou manter recintos nos quais tais regimes sejam
aplicados;

(grifos acrescidos)

De se ver que a simples leitura do texto em destaque leva a conclusdo de que a
infracdo se cinge ao descumprimento de obrigacdo de natureza acessoria,
operacional ou instrumental, estabelecida para a fase prévia de habilitacdo ou de
utilizacdo do regime aduaneiro especial. No caso dos autos, segundo consta, a
motivagdo da multa regulamentar se escora nas mesmas infragdes apuradas no
curso da agdo fiscal e que teriam levado ao descumprimento dos compromissos
de exportagdo assumidos pela empresa no ato concessoério (obrigagdo principal).

()

Neste caso, as infragdes atribuidas a impugnante e que teriam motivado a

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

imposi¢do da multa regulamentar em comento ndo se trata de descumprimento
de obrigacdo formal (operacional/instrumental) necessdria a habilitagdo ou
utilizacao do regime, mas pelo descumprimento do compromisso de exportagdo
assumido no ato concessério, portanto, infracdo por descumprimento de
obrigacdo principal e material imprescindivel ndo para a habilitacdo ou utilizacdo
do regime, mas para a manutengao da inexigibilidade dos tributos incidentes nas
operacbes de importagdo. Assim, resta claro que as infracOes atribuidas a
impugnante se referem a descumprimento de requisito necessario para a
conversdo da suspensdo em isengao dos tributos devidos na operagdo de
importacdo, realizada ao amparo do regime drawback suspensdo. Portanto,
tratam-se de aspectos atinentes a norma de incidéncia tributdria que, uma vez
ndo cumprido, autoriza a cobranga dos tributos incidentes, com acréscimo de
juros de mora e de multa (de oficio) nos termos do art. 266 do Regulamento
Aduaneiro/2002, vigente a época dos fatos, a seguir transcrito: (...)
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No caso vertente, ndo ha noticia de que a autuada tenha descumprido qualquer
requisito, condicdo ou norma operacional de habilitacdo ou utilizacdo do regime
drawback suspensdo em apreco, haja vista que o regime foi regularmente
concedido pela Secex, por meio do ato concessério ja referido, e a sua utilizacdo
foi devidamente autorizada pela autoridade fiscal da Unidade da Receita Federal
no tempo devido, o que pressupde atendimento a todos os requisitos exigidos
para fruicao do regime.

O fato de a beneficidria do regime ndo ter cumprido o compromisso de
exportacdo assumido nos atos concessdrios, ou ndo ter adotado,
espontaneamente, as providéncias alternativas mencionadas no art. 342, do
Decreto n? 4.543/2002, dentro do prazo legal de 30 (trinta) dias contado do
vencimento do seu prazo de validade (trigésimo dia da data-limite para
exportagdo) representa descumprimento da condi¢do imposta para a suspensdo
da cobranca dos tributos devidos na operacdo de importacdo, jamais
descumprimento de requisito, condicdo ou norma operacional de habilitacdo ou
utilizacdo do regime. Além de evidente falta de subsuncdo dos fatos a norma
juridica, verifica-se também clara impossibilidade légico-temporal em razao de
gue o fato infracional somente se consuma apds o término do prazo de vigéncia
do regime e ndo na fase prévia de habilitacdo ou durante do curso de utilizacdo do
regime, como previsto no tipo elementar da infracdo em comento. Com efeito, se
o descumprimento do requisito da reexportacdao dos insumos importados, sob a
forma de produtos industrializados, somente se materializa apds o prazo de
vigéncia do regime (trinta dias, contado da data do vencimento do ato
concessorio), obviamente, ndo pode ser considerado descumprimento de
requisito atinente a habilitacdo ou utilizacdo do regime fatos que, sabidamente,
somente ocorrem antes ou durante a sua vigéncia.

Ademais, além da conduta imputada a impugnante nao se subsumir claramente a
hipdtese legal da infracdo definida no art. 107, VII, “e”, do Decreto-Lei 37/1966,
c/com a redagdo da Lei 10.833/2003, o critério de apuracgdo do valor da multa se
revela totalmente arbitrario e, portanto, sem qualquer amparo legal, eis que o
valor da multa passa a depender ndo do prazo de cometimento da conduta
infratora, mas da data da lavratura do auto de infracdo pela autoridade fiscal.
Neste caso, a penalidade em comento deve ser afastada desta autuagdo. Registre-
se, inclusive, que neste mesmo sentido tem se manifestado o CARF/DF em
recorrentes julgados a exemplo da ementa abaixo transcrita. (...)

Em Recurso Voluntario, a Recorrente reitera a preliminar de nulidade dos autos de
infracdo, em razdo das premissas equivocadas da fiscalizacdo na verificacdo dos seus estoques.

No mérito, requer o afastamento do principio da vinculacdo fisica, para a
consideracao de que houve cumprimento do regime suspensivo de drawback. Sustenta que a Lei
n°® 12.350/2010 reconheceu o principio da fungibilidade, cabendo sua aplicacdo retroativa ao caso
e que houve a exportacdo vinculada aos dois atos concessorios.
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N3o junta novos documentos.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Semiramis de Oliveira Duro, Relatora

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de
interposi¢ao, devendo ser conhecido.

Conforme relatado, a fiscalizacdo auditou as operagdes de drawback suspensao dos
atos concessoérios n? 20060189932 e 20070068127, tendo sido verificada a ndo comprovacao da
utilizacao dos insumos importados (polipropileno — PP, NCM 3902.10.20), sob o amparo do regime
especial, na producdo de produtos exportados (nonwoven - Tecido ndao Tecido — TNT, NCM
5603.11.90).

Na apuracdo do estoque realizada pela fiscalizacdo, houve a constatacao de falta de
vinculacdo fisica das mercadorias importadas aos produtos exportados. Logo, houve
inadimplemento do regime de drawback.

Como preliminar, a Recorrente sustenta a nulidade dos autos de infracdo em razao
das premissas equivocadas da fiscalizacdo na verificagcdao dos seus estoques. Dessa forma, defende
gue a apuracdao do seu estoque efetuada pela fiscalizacdo, para demonstrar a aplicacdo de
polipropileno importado na fabricagdo de nonwoven fornecido ao mercado interno, teria se
baseado em premissas equivocadas.

Contudo, no relatério fiscal de e- fls. 35/92, a autoridade informou que a empresa
ndo possuia controle de producao especifico do Polipropileno importado e do mercado interno. E
gue o controle era feito pelas notas fiscais de entrada do insumo na fébrica. Foi realizada visita in
loco, na qual os representantes da empresa afirmaram que ndo era possivel afirmar se o produto
acabado foi produzido especificamente com o Polipropileno importado ou de mercado interno.
Por isso utilizou o controle alternativo do estoque ofertado pela prépria empresa.

Assim, na andlise do estoque, a autoridade consignou que:
Andlise ANEXO 1 — Apuracdo de estoque (periodo 28/02/2007 a 30/04/2007):
_ Langamento 1 — Estoque inicial - El —391.500 kg.

_ Langamento 2 — Entrada de 99.750 kg de PP. Saldo de estoque atualizado —
391.500 de El e 99.750 referentes a entrada de mercado interno. Destaca-se a importancia
de manter o estoque discriminado, ou seja, por mais que o estoque seja composto apenas
por um tipo de insumo, o estoque nao é somado, permanecendo aberto, de forma que seja
possivel concluir o insumo que foi consumido primeiramente. Tal forma de avaliacdo de
estoque (método PEPS) é aceita pela legislacdo brasileira e a mais utilizada pelas empresas
do Brasil.
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_ Langamento 3 - Saida de 264.175 kg para o mercado interno. Saldo de estoque
atualizado — 127.325 (391.500 - 264.175) de El e 99.750 referentes a entrada de mercado
interno. O material consumido é o mais antigo, ou seja, aquele que entrou primeiro na

empresa, por isso foi baixado insumo do estoque inicial.

_ Langamento 4 — Entrada de 75.400 kg de Importagcdo vinculada ao AC n9
20060189932 e Entrada de 1.040.636 kg do mercado interno. Saldo de estoque atualizado —
127.325 (391.500 - 264.175) de El de 28/02/2007, 99.750 de mercado interno de
01/03/2007 a 02/03/2007, 75.400 de Importacdo de 21/03/2007 e 1.040.636 de mercado
interno de 22/03/2007 a 30/03/2007.

_ Langamento 5 - Saida de 405.631 kg para o mercado interno. Saldo de estoque
atualizado — Os 405.631 kg consumem 127.325 (391.500 - 264.175) de El de 28/02/2007,
99.750 de mercado interno de 01/03/2007 a 02/03/2007, 75.400 de Importacdo de
21/03/2007 e 103.156 de mercado interno de 22/03/2007 a 30/03/2007. Assim, o estoque
inicial, mercado interno de 01/03/2007 a 02/03/2007 e importacdo foram zerados,
restando 937.480 kg de mercado interno de 22/03/2007 a 30/03/2007.

Merece maior destaque os 75.400 kg de insumos importados vinculados ao AC
n2 20060189932 que foram consumidos em 30/06/2007 com saidas para o mercado
interno.

_ Langamento 6 — Entrada de 125.000 kg de mercado interno. Saldo de estoque
atualizado — 937.480 kg de mercado interno de 22/03/2007 a 30/03/2007 e 125.000 de
mercado interno 20/04/2007 a 24/04/2007.

_ Langcamento 7 - Saida de 164.659 kg para exportacdo vinculada ao AC n?
20060189932 e saida de 461.934 kg para mercado interno. Saldo de estoque atualizado —
310.887 (937.480 — 164.659 — 461.934) de mercado interno de 22/03/2007 a 30/03/2007 e
125.000 de mercado interno 20/04/2007 a 24/04/2007. A leitura que se faz é que para a
produgao dos 164.659 kg de produtos acabados destinados a exportagao vinculada ao AC
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n2 20060189932 foram consumidos com insumos (polipropileno) adquiridos no mercado
interno. Destaca-se que na data de saida dos 164.659 kg nao havia em estoque insumo
importado ao amparo do AC n2 20060189932.

_ Langamento 8 — Apds os ultimos lancamentos o Estoque final em 30/04/2007
foi de 439.460 kg de PP adquirido no mercado interno.

19. O laudo técnico descreve que para cada 01 kg de produto acabado —
NONWOVEN (Nao Tecido) — sdo necessdrios 0,990 kg de Polipropileno Homopolimero, ou
seja, 99% do produto acabado é composto de PP. Tendo em vista a inexpressiva utilizagdo
de qualquer outro insumo na produgdao de NONWOVEN, para fins de apuragdo de estoque
foi considerado 1kg de PP para 1 kg de produto acabado (NONWOVEN). Importante
destacar que se a apuragdo fosse realizada conforme laudo técnico a alteracdo do estoque
seria irrelevante, ndo influenciando a conclusdo da auditoria.

Andlise ANEXO 2 — Apuracdo de estoque (periodo 30/06/2007 a 31/10/2007):

_ Langamento 1 — Estoque inicial - El — 600.134 kg
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_ Langamento 2 — Saida de 102.588 para o mercado interno. Saldo de estoque
atualizado —497.546 (600.134 — 102.588) de El.

_ Langamento 3 - Entrada de 248.750 kg para o mercado interno. Saldo de
estoque atualizado — 497.546 de El de 30/06/2007 e 248.750 de mercado interno de

19/07/2007 a 20/07/2007.

_ Langamento 4 — Saida de 618.885 para o mercado interno e 107.797 para
exportacdo vinculada ao AC n2 20070068127. Saldo de estoque atualizado — 19.614 de
mercado interno de 19/07/2007 a 20/07/2007. O estoque inicial foi integralmente
consumido.

Destaca-se que para a producdo dos 107.797 kg de produtos acabados
exportados no AC n2 20070068127 havia em estoque somente PP adquirido no mercado
interno, nao havendo, portanto, PP adquirido através de importagao.

_ Lancamento 5 - Entrada de 149.500 de mercado interno em 09/08/2007 a
16/08/2007, 339.300 de importacdo vinculada ao AC n2 20060189932 e 20070068127 em
17/08/2007 e 50.000 de mercado interno em 29/08/2007. Saldo de estoque atualizado —
19.614 de mercado interno de 19/07/2007 a 20/07/2007, 149.500 de mercado interno de
09/08/2007, 339.300 de importacdo de 17/08/2007 e 50.000 de mercado interno de
29/08/2007. Merece destaque que dos 339.300 kg de PP importados, 263.900 o foram
através do AC n2 20070068127 e 75.400, através do AC n2 20060189932.

_ Langamento 6 — Saida de 589.747 de mercado interno. Saldo de estoque
atualizado — 31.333 negativos. Todo o estoque foi consumido, ficando inclusive negativo.
Destaca-se que todos os insumos importados através dos ACs n2 20060189932 e
20070068127 foram consumidos.
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_ Langamento 7 - Entrada de 195.250 de mercado interno em 31/08/2007 a
27/09/2007. Saldo de estoque atualizado — 163.917 (-31.333 + 163.917) de mercado
interno de 31/08/2007 a 27/09/2007.

_ Langamento 8 — Saida de 528.639 de 28/09/2007. Saldo de estoque atualizado —
364.722 negativos.

_ Langamento 9 — Entrada de 555.000 de mercado interno em 01/10/2007 a
29/10/2007. Saldo de estoque atualizado — 190.278 (-364.722 + 555.000) de mercado
interno de 01/10/2007 a 29/10/2007.

_ Langamento 9 — Saida de 179.339 para exportacao vinculada ao AC n@
20070068127, 474.315 de mercado interno e 275.578 de mercado interno, todas em
31/10/2007.

Saldo de estoque atualizado — 738.954 negativos.

_ Langamento 11 — Apds os ultimos langamentos o Estoque final em 31/10/2007
foi de 738.954 negativos.

25. O laudo técnico descreve que para cada 01 kg de produto acabado —
NONWOVEN (Nao Tecido) — sdo necessarios 0,990 kg de Polipropileno Homopolimero, ou




ACORDAO 3004-000.190 — 32 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10611.721727/2011-51

seja, 99% do produto acabado é composto de PP. Tendo em vista a inexpressiva utilizacao
de qualquer outro insumo na produgdao de NONWOVEN, para fins de apuragdo de estoque
foi considerado 1kg de PP para 1 kg de produto acabado (NONWOVEN). Importante
destacar que se a apuracdo fosse realizada conforme laudo técnico a alteragdo do estoque
seria irrelevante, ndo influenciando a conclusdo da auditoria.

Dessa forma, a fiscalizagdo considerou na apuragao do estoque o controle
alternativo da fabrica e a relagdo das notas fiscais de saida/transferéncia de produtos acabados
ofertados pelo préprio contribuinte. Por conseguinte, ndo se verifica nulidade por erro de

premissa na analise dos estoques. Transcrevo as razdes trazidas pela decisdo recorrida, que bem
tratou do tema recorrido:

Neste caso, ao contrdrio do que alega a impugnante, a fiscalizacdo ndo teria
ignorado a existéncia de nonwoven no inicio do periodo de apuracdo, mas
considerado todos os dados fornecidos pela empresa, inclusive, todas as notas
fiscais de saida/transferéncia de produtos acabados, conforme expressamente
informa em seu relatdrio (fls. 66), abaixo.

5.8.2 APURACA0 DE ESTOQUE — PERIODO 28/02/2007 4 30/04/2007

14. No “quadro 17 do controle de estoque alternativo foi apresentado o Estoque inicial de
Polipropileno — PP em 28/02/2007, a relacdo de todas as Notas fiscais de entrada de Polipropileno —
PP e todas as Notas fiscais de saida/transferéncia de produtos acabados que consomem PP emitidos
entre 28/02/2007 a 30/04/2007.

Também ndo prospera a alegacdo da impugnante de que os 75400 kg de
polipropileno, considerados pela fiscalizagdo em 17/08/2007, teriam entrado

fisicamente em suas instalagdes em 16/04/2007. Embora a impugnante alegue
gue nenhum estoque, seja de matéria-prima, seja de produto acabado, fosse
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mantido no Centro de Distribuicdo (que teria sido criado apenas para
cumprimento de exigéncia do fisco estadual), a falta de documento fiscal que dé
amparo a essa transferéncia automdtica, ainda que por equivoco de seu
departamento fiscal, conforme alega, ndo pode ser suprida com uma mera
declaragcdo. Neste caso, ainda que os 75400 kg de polipropileno importado
tivessem ingressado fisicamente na indUstria em 16/04/2007, e pudesse estar
disponivel para utilizagdo no processo produtivo da empresa, a falta de nota fiscal
vélida (emitida apenas em 17/08/2007) ndo permite sua aceitacdo, sendo for¢oso
admitir que os 75400 kg de polipropileno sé teriam ingressado no
estabelecimento industrial da impugnante depois da exportacao do nonwoven.
Assim, no caso do AC n2? 20060189932, a conclusdo a que se chega, de fato, é que
para a producdo dos 164.659 kg de produtos acabados destinados a exportagdo
foram consumidos insumos (polipropileno) adquiridos no mercado interno eis que
na data de saida dos 164.659 kg ndo havia em estoque insumo importado ao
amparo do AC n? 20060189932.

No caso do AC 20070068127, a impugnante também contesta a apuracgdo
realizada pela fiscalizacdo alegando que na data de 30/06/2007 (data inicial de
apuracdo do estoque), possuia estoque de produto acabado (nonwoven) cujo
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auséncia teria levado a conclusdo de que a impugnante teria ficado com saldo de
estoque negativo em 31.333 kg de polipropileno. Aqui também vale o que ja foi
dito antes para o outro ato concessério. A apuracdo do estoque foi realizada
tendo por base controle de estoque alternativo apresentado pela propria
impugnante no curso da acdo fiscal. Neste caso, também aqui a fiscalizacdo ndo
teria ignorado a existéncia de nonwoven no inicio do periodo de apuragdo, mas
considerado todos os dados fornecidos pela empresa, inclusive, todas as notas
fiscais de saida/transferéncia de produtos acabados, conforme expressamente
informa em seu relatério (fls. 70).

5.8.3 APURACA0 DE ESTOQUE — PERIODO 30/06:2007 A31/10/2007

20. No “quadro 2 do controle de estoque alternativo foi apresentado o Estoque inicial de
Polipropileno — PP em 30/06/2007; relagdo de todas as Notas fiscais de entrada de Polipropileno —
PP e todas as Notas fiscais de saida/transferéncia de produtos acabados que consomem PP emitidos
entre 30/06/2007 a 30/05/2009. Todavia, a apuragdo de estoque ficard restrita ao periodo de
30/06/2007 a 31/10/2007 ja que & possivel chegar a uma concluséio da utilizacdo do estoque.

Neste sentido, pelas mesmas razbes acima ja relatadas, ndo merece qualquer
reparo o trabalho da fiscalizacdo, vazado nos seguintes termos (fls. 73):

Lancamento 4 — Saida de 618.885 para o mercado interno e 107.797 para exportacio
vinculada ao AC n® 20070068127. Saldo de estoque atualizado — 19.614 de mercado

interno de 19/07/2007 a 20/07/2007. O estoque inicial foi integralmente consumido.

Destaca-se que para a producao dos 107.797 kg de produtos acabados exportados
no AC n° 20070068127 havia em estoque somente PP adquirido no mercado
interno, nio havendo, portanto, PP adquirido através de importacao.

No mérito, a Recorrente requer o afastamento do principio da vinculagao fisica,
para a consideracdo de que houve cumprimento do regime suspensivo de drawback. Sustenta que
a Lei n® 12.350/2010 reconheceu o principio da fungibilidade, cabendo sua aplicacdo retroativa ao
caso e que houve a exportacado vinculada aos dois atos concessorios.

O regime aduaneiro especial Drawback Suspensao, modalidade objeto da presente
lide, concede suspensdo do pagamento dos tributos incidentes na importagao, que se transforma
em isencdo quando comprovado o cumprimento das obrigacdes definidas no respectivo Ato
Concessorio. Por outro lado, a ndo comprovacdo delas acarreta a cobranca dos tributos incidentes
sobre a importagdo da mercadoria, transformando o que era regime aduaneiro especial em
comum.

No presente caso, tem-se que, para o Ato Concessério n2 20060189932, as entradas
das mercadorias importadas na fabrica ocorreram através das NF 1778 de 21/03/2007 e NF 3027
de 17/08/2007 e as saidas ocorreram através de uma Unica nota fiscal (NF 256 de 25/04/2007).
Tendo em vista que todas as saidas para exportacdo ocorreram em 25/04/2007, apurou-se o
estoque até 30/04/2007, conforme posto no relatdrio fiscal:

31. No subtitulo 5.8.2. Apuracdo de Estoque — Periodo 28/02/2007 a 30/04/2007
foi detalhadamente relatado como foi realizada a apuracdo do estoque, bem
como uma analise desta apurac¢do. Desta analise pode-se concluir que:
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a) os insumos importados que entraram pela NF 1778 de 21/03/2007 (langamento
4) foram consumidos em produtos acabados destinados ao mercado interno,
conforme visualiza-se no Langamento 5.

b) Os 164.659 kg de produtos acabados saidos para exportacdo através da NF 256
de 25/04/2007, foram produzidos com insumo adquirido no mercado interno,
uma vez que os insumos importados ja haviam sido consumidos, conforme
visualiza-se no langamento 7.

ANEXO 1 —APURA(}ﬁO DO ESTOQUE (Periodo 28/02/2007 a 30/04/2007)
Método PEPS (Primeiro que entra, primeiro que sai)

LANCAMENTOS

I‘;md.nl\viaudolmml 08032007 I FENEE | Inicial 28022007 127,32

E /032007 a 0203/2007 75
Entrada Mercado Interne | 01032007 a 020372007 80.750
5

Entrada a0 214032007 15400

i X
Saxda] Mercado Interno 25042007 441 034

Bmﬂdﬂl“!tmmn!ml 30022007 | 14000 mlmml 30042007 | 180427

5
.400 kg de PP adquiridos através da NF 3027 de 17/08/2007 foram enviados
para a fabrica apods as exportagoes vinculadas ao AC n2 20060189932 (NF 256 de

O
o
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-
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>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

25/04/2007), portanto, de forma odbvia, pode-se concluir que ndo foram
consumidos na fabricacdo dos produtos exportados neste ato concessorio.

33. Por todo o exposto, pode-se afirmar que os insumos importados através das
DIs 07/0351403-7 de 19/03/2007 e 07/0474121-5 de 13/04/2007, e introduzidos
na fabrica, respectivamente, através das NF 1778 de 21/03/2007 e NF 3027 de
17/08/2007, de fato ndo foram consumidos na producdo do NONWOVEN (Tecido
ndo Tecido — TNT) saidos da fabrica através da NF 256 de 25/04/2007 para a
exportacdo vinculada ao AC n? 20060189932.

Em relagdo ao Ato Concessério n? 20070068127

A Nota fiscal n® 2722 de 13/07/2007 acobertou a entrada dos 263.900 kg de PP
adquiridos pela DI 07/0914516-5. A nota fiscal n 3027 de 17/08/2007 acobertou
a transferéncia do CD para a fabrica dos 263.900 kg de PP da NF de entrada n?
2722.

As exportacGes ocorreram conforme planilha abaixo, bem como as respectivas NF
de saida (exportac¢do) dessas mercadorias do centro de distribuigdo.
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REGISTROS DE EXPORTACAO - AC n* 20070068127
Numero RE NCM | Data Embarque | Quantidade | Valor FOB US$ NF
071230405001 | 56031190 | 08/08/2007 18.495.00 462375 fgi?
- — 3319 |10
71685062001 | 56031100 | 2811012007 19.301.00 45.936.39
) . ) : ~ 1 3320 | 10/1072007
3351 [ 17/10/2007
EEE)
3353
3350
3360 |18
. . 3362 | 1811072007
071759564001 | 56031190 | 03/112007 108.832,00 25903444
N > ! : 1 3368 | 181072007
3369 | 1811072007
3370 | 1811072007
3371 | 18/10/2007
3374 [ 2211002007
3375 [221002007
1427 [ 29/1012007
3128201102007
. ) I e 3445 | 31/100007
2073501001 | 56031190 | 20112200 51.200,00 1218560
v > ! . 2% 38 (3100007
3447 [311002007
3448 | 311012007
- — — 1 3040 18012008
5 2410112 . 5114757
080089175001 | 56031100 | 24/01/2008 19.891.11 114751 ASOUI008
- — 3969 | 221012008
10242 5463804
080113306001 | 56031100 | 03/02/2008 19.691,54 546380425 TI00E
00123488001 | 56031100 U5/022008 0237.0 352048 3091 | 240012008
080202666001 | 56031190 | 18/02/2008 7572.0] 16.686.64 4085 | 07/0272008
080967043001 | 56031190 | 19/06/2008 980,00 174400 5031 | 170672008
081091712001 | 56031100 | __1L/072008 366000 5.038.00 5166 | 30/06/2008
030991693001 | 56031190 | 11/07/2008 2.615.00 2208040 5047 | 1810672008
081577383001 | 56031190 06/102008 9.028.5 3308164 770 | 3000972008
081960456001 | 56031100 | _10/1272008 11.050.89 3337350 1519 | 09/12/2008
000523004001 | 56031100 | 05/05/2000 990400 1047460 217 | 28/0472000
000523902001 | 56031190 0510572009 D2.120.19 2680649 222 | 280042009
000636803001 | 56031100 | 281052000 12.152.89 2665517 414 | 220052009

37. Os produtos acabados sdo produzidos Unica e exclusivamente na fdbrica,

portanto, a beneficidria apresentou as respectivas notas fiscais de transferéncia

(fabrica para CD) que ampararam as notas fiscais de saida que cobriram as
exportagGes (NF saida do CD). Ressalta-se que as Notas Fiscais de transferéncia de
Saida, que estdo vinculadas as NF de saidas para a exportagdo, caracterizam a

saida da mercadoria do estabelecimento, portanto, na data da emissdo da NF

estas mercadorias ja haviam sido produzidas.
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Ato Concessorio n° 20070068127

NF SADAERFORTACAD HF DE TRANSFERENCIA
[= [Centro de Distl"illliE“n' Fabrica pl Centro de Dishi:ui;.g"u
Mota Flzcal - - Hots Flscal QuanSdade
saa__ DN Maten g || Tranamsrencia | 0% _ )

2510 310772007 THT 354MM X MZERANCO  1E13.00 315 SUDT/2007 THT M TECIDGS B AIGENICOS | 9.362.00
THT 342MM X 12.55/M2 BRANCD  2.597.00

TMT 31EMM X 12 5G/M2 BRANCO 5.152,00

2911 3107/2007 THT E27TMM X 13,5G/M2 BRANCO 1.181.00 3E 3107/2007 TNT N TECIDOS P/ HIGIENICOS 9.133.00
THT 290MM X 12,5G/M2 BRANCO 3.034,00

TNT 224MM X 12.5G/M2 BRANCO  2.230.00

TNT 31EMM X 125G/M2 BRANCD 322,00

TNT 34ZMM X 12, 5G/M2 BRANCD __ 2.366,00

3315 10M0/2007 THT STEMM X 12,5G/M2 BRANCO 3.681,00 353 02007 THT N TECIDOS PV HIGIENICOS 4TI
TMT E26MM X 12 5G/M2 BRANCO 551

3320 101072007 THT STSMM X 12,5G/M2 BRANCO 7.180,00 353 3110/2007 TNT N TECIDOS P/ HIGIENICOS 9.504.00
TMT E26MM X 12 5G/M2 BRANCO

3351 _17/10/2007 THT 1118MM X 12 5G/M2 BRANCC __5.056,00 353 SMO02007 THT N TECIDOS PV HIGIENICCS 3.058.00

3352 17102007 THT B136M X 12.5G/M2 BRANCO 5.676,00 353 S1M0Z007 THT N TECIDOS PV HIGIENICCS 3.676.00

3353 17N02007 THT STSMM X 12,5G/M2 BRANCO 3.681,00 353 F 2007 THT N TECIDCS P HIGIENICOS AT
TMT E26MM X 12,5G/M2 BRANCO 5.916.00

3359 13M0/2007 THT E26MM X 12,5G/M2 BRANCO 5.916.00 353 3110/2007 TNT N TECIDOS P/ HIGIENICOS 9.797.00

1310/2007 THT STSMM X 12 5G/M2 BRANCO 3.881.00
3350 13102007 THT STEMM X 12,5G/M2 BRANCO 3.B21.00 353 JHNZ0IT THT N TECIDOS PV HIGIENICCS 9.797.00

1810/2007 TWT E26MM X 12 SG/M2 BRANCO 5.516,00
3362 18/10/2007 THT B13MM X 12,5G/M2 BRANGD 5.676,00 353 102007 THT N TECIDOS P HIGIENICO:S 3.876.00
2007 TNT N TECIDOS P/ HIGIENICOS 9.677,00

3358 1310/2007 THT STSMM X 12,5G/M2 BRANCO $.240,00 353
1310/2007 TMT E26MM X 12 SG/M2 BRANCO 4437,

3350 1310/2007 THT 11158MM X 12,5G/M2 ERANCC 5.056.00 353 3110/2007 TNT N TECIDOS P/ HIGIENICOS 9.056.00

SEIME BRANCO T.E17.00 353 3 2007 THT N TECIDCS P HIGIENICOS

3371 18102007 THT SEEMM X 12.5G/M2 BRANCO T.E17.00 353 31102007 THT N TECIDOS P/ HIGIENICCS

3374 220007 THT 240MM X 12.5G/M2 BRANCO 1.620.00 353 2007 THT N TECIDCS P! HIGIENICOS
Z2110/2007 THT S65MM X 12.5G/M2 BRANCO 5.514,00

3375 Z2M0M2007 THT 240MM X 12,5G/M2 BRANCO 1.620,00 353 31/10/2007 TNT N TECIDOS P/ HIGIENICCS
221072007 THT S6SMM X 12 5G/M2 BRANCO

3427 231072007 THT 240MM X 12,5G/M2 BRANCO 4.880,00 353 31/10/2007 TNT N TECIDOS P/ HIGIENICCS
29/10/2007 THT S65MM X 12 5G/M2 BRANCO 3.908,00

26 2902007 THT 240MM X 12,.5G/M2 BRANCO 4.253,00 353 02007 THT N TECIDOS PV HIGIENICCS

2911072007 TWT 31EMM X 12,5G/M2 BRANCO 644,00
2310/2007 TNT 342MM X 12,5G/M2 BRANCO 513.00
2310/2007 TNT S65MM X 12,5G/M2 BRANCO 3.420.00

345 311072007 THT 1EMM X 12,5G/M2 BRANCO 5.152,00 353
S1HOB007 THT 4IMM X 12 SC/ME BRANCO 4.155,00

3446 31/10/2007 THT S65MM X 12 5G/M2 BRANCD TE17.00
ST F1N0R007 THT 316MM X 12,5G/M2 BRANCO 214700
3

2007 TNT N TECIDOS P/ HIGIENICOS 9.307.00

2.329,00
F (2007 TNT E13MM X 12,5G/M2 BRANCO 823,00
31/10/2007 TNT S65MM X 12 SG/M2 BRANCO 3.58:
THE S1A0/007 THT 1118MN X 12.5GME BRANCE 187,00 = TTGI2007 THT N TECIDOS FI AIGIENICOS  7.590,00
FUN02007 TNT M4IMM X 1Z5G/M2 BRANCD  4.155.00
@) 31102007 TNT S65MM X 12.5GIM2 BRANCO 651,00
3110/2007 TNT E26MM X 12,5G/M2 BRANCO 211,00
D 311072007 TNT E13MM X |Em BRANCO B'w
< 3047 18/01/2003 TNT S65MM X 10G/M2 BRANCO 10.054,05 389 24/01/2008 THNT N TECIDCS P! HIGIENICCS 10.054.05
3643 18/01/2003 TNT S65MM X 10G/M2 BRANCO LE52.33 389 24/01/2008 TNT N TECIDOS P! HIGIENICCS 3.
Q 3557 29001/2008 TNT STEMM X IDGMZ ERANCO 1014765 e ZAD1/2008 TNT N TECIDOS FI HIGENICOS  10.147.65
e 3555 29101/2003 TNT STEMM X TDGIMS ERANCO 545,85 = SAT1/2006 THT NTECIDOS BIHIGENIGOS 5.
3931 24/01/2003 THT SG5MM X 10G/ME ERANGD 706 EE 24112005 THT N TECIDOS FI HIGIENICOS __ 9.837,06
—I 4085 O7/02/2003 TNT S65MM X 10G/M2 BRANCO 572,02 407 29/02/2008 TNT N TECIDOS P! HIGIENICCS 757202
< 5031 17/06/2003 TNT HIG 10G/M2 VERDE CLARO 980,00 451 20/06/2008 THT NAO TECIDO P! HIGIENICOS 360,00
5047 18/06/2003 TNT HIG 10G/M2 VERDE CLARO 4.032,00 451 30/06/2008 TNT NAO TECIDO P! HIGIENICOS 9.618.00
> 18572008 THT HIG 10G/M BRANCO 5.588.00
E156 3006/2008 THT HIG 1DG/MZ VERDE CLARD 2,660, 51 SOIDE/ZD05 THT NAD TECIDO P/ HIGIENICOE _ 2.660.00
770 0112008 NT 10GIM2 HIDROFILICO VERDE . 5.026.56 =il SOI05/2005 NT TDm2 HIrofiico Verde 3310 9.078.56
O 1519 09M2/2003 NT 12G/M2 HIDROFILICO BRANC( 6.094,44 1382 04122008 NT 129 m2 Hidroflico Branco 6.094,44
|_ (09/12/2003 NT 12G/M2 HIDROFILICO BRANC( S.Bsm 1419 09122008 NT 129 m2 Hidroflico Sranco 5.5/
217 281042009 NT 10G/M2 HIDROFILICO BRANC( 3.984.00 221 27I04/2005 NT 10g m2 Hidroflico Branco 3.984.00
= 231042009 NT 10G/M2 HIDROFILICO VERDE . 5.220,00 240 27/042008 NT 10g m2 Hidrofllico Verde 331U 5.230,00
777 2810472009 NT 12G/M2 HIDROFILICO BRANGT 12.120,19 & DAID4I2005 NT 129 m2 HIGroflico AV Branco 5145
LLl 202 26472003 NT 129 m2 Higrofllco AV Branco__ 12.068.74
414 22105/2009 NT 12G/M2 HIDROFILICO BRANC( 3.456,68 479 22/05/200% NT 129/m2 Hidroflico AV Branco 3.456,68
2 22/05/2009 NT 12G/M2 HIDROFILICO BRANC( sy 282 30/04/200% NT 129/m2 Hidroflico AV Branco 103.68
480 22/05/2009 NT 12g/m2 Hidroflico AV Branco 8.563.97
) agz 221052008 NT_12gim? Hidroflico AV Branco 5
Q 38. A partir dos dados a presentados nos itens acima, em resumo verifica-se que

para o AC n?2 20070068127 a entrada do insumo (PP) importado na fabrica
ocorreu exclusivamente através das Nota fiscal n2 2722 de 13/07/2007 e as saidas
ocorreram conforme tabela abaixo.

NF saida/transferéncia Data NF QTd exportada (kg)

315 31/07/2007 18.455,00
353 31/10/2007 179.339,00
) 24/01/2008 49.275.04
407 20/02/2008 572,02
461 30/06/2008 13.2358.00
551 30/00/2008 9.028.56
1382 04/12/2008 6.094.44
1419 09/12/2008 5.86544
[} 08/04/2009 5146
240 27/0412009 222000
241 3.984.00
e 28/04/2009 12.068.74
T 30/04/2009 103,68
479 3.456 68
480 22/05/2009 8.563.97
482 34,56
322.370.59
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39. No subtitulo 5.8.3. Apuragdo de Estoque — Periodo 30/06/2007 a 31/10/2007
foi detalhadamente relatado como foi realizada a apuracdo do estoque, bem
como uma analise desta apuracao. Desta andlise pode-se concluir que:

a) Os 18.455 kg de produtos acabados saidos para exportagdo através da NF 315
de 31/07/2007, foram produzidos obviamente com insumo adquirido no mercado
interno, uma vez que até esta data ainda ndao havia ocorrido importacdo de
insumo vinculada ao AC n2 20070068127, conforme visualiza-se no langamento 4.

b) Os insumos importados que entraram pela 2722 de 13/07/2007 (langamento
5) foram consumidos em produtos acabados destinados ao mercado interno,
conforme visualiza-se no Langamento 6.

¢) Os 179.339 kg de produtos acabados saidos para exportagdo através da NF 353
de 31/10/2007, foram produzidos com insumo adquirido no mercado interno,
uma vez que os insumos importados ja haviam sido consumidos, conforme
visualiza-se no langamento 7.

ANEXO 2 - APURACAO DO ESTOQUE (Perindo 30/06/2007 a 31/10/2007)
Métods PEPS (Primeire que entra, primeiro que sal)
®)
D ENTRADA FAA SALIMY
LANGAMENT (6
< — — —
o) =2 o::. PerindaBata WF ) B q'_’:.. TFuciadoiliaia KF o e o.‘-:n Prcisdaina 1 =
= [ Estoepn Inical AT 600 154
< ] Sty | Mewadntb | 00072007 119700007 112.923) Eteaps Tnick Bl Ll o |
>
) Evitads | Motosto lnterwc | 1WTI0007 4 0067307 2z 7 | Betrape tuieid | | £l | 4712
O Entr 10476007 m 0N 24175
= ., T s | e toss | 2007000T0l0ENT | MBI | pcepe e p—
7z |Gty | Eporiie | LN [ ieass Erai 1M1 m LN 1064
uJ Entrads | Mietrsto Intrnece | IR0 4 108200 e | Estrage Inicil 306007
E Estrds | lrspantcic. ) Eo) Entrac ADNITEN007 m N0 12514
D 5 Estrads B0 :mgl Ertrach 1 m LS00 103
Eudres Ingarkgn (Ll 3
o Erirch e =
O ety | Meradolanm Nz 77| Bt i | | p—
()] | bk | Weecsds lbee | 10W1702007 o 30072007 |
@ | Erb | Mhersdo lobeere | COVIEO0D) w 160GE007|
| mmw | oporte | 1meiz00 |
Bt Be00T
Exirets | Mvesato e | L5007 avecpem | |9.~:ﬂ | Betoope Tricil | | 306007
| Emw | Wl oo | 19v07ia0m e 30omzoor|
S | Bk | Wercas ltere | OOMBECON) w L0G200T|
| mmw | oopomege | ez |
| mmw | Whecdo iene | Besz00|
Eoich | Whecads loteeres | SU08000] 2100007 18151
Saida | Merndo laierso Pl T32435) Betupe Inichl Mo6iz007
Eunh | Wherads It | 1016200 m 2000000
B Bk | Wherw [oteines | (MOS0 o 140812007
Euimd | Imporigio | [l il
Ench | Whrrads Intwrro | Hugern: |
Erdmie | W [otemmo | SI0SE00) m 210862007
Estras | Mareun [turss | D000 8 S0N06007| 55 06 | Estoepsn el | | 060 |
| Eoimin | Worrado lnkemmes | 10N m 0072007
| Emk | Whcwds I | 061507 & LADE00T|
H | Eund | [mpoiio | L6007
| o | W e | Hugern: |
| Eumh | Whcdo e | TIN50 & TIORGE00T|
Eurh | N [nteeo | DNDE0T] @ 510007 19073
Sy | Expomss J11000) 1978 Bt i | | 06007 |
Eend | Whrsh v | IO o XTI00T|
Eirch | Whrcack lebueres | DOWISER0) m 60820007
o Evimh | ligorie®o | Rl
Bk | Wi lisno | piledeuul
Bk | Whrcack letweres | 4050500 m 20200
Bty | Whacach Inteanee | DNIDVI07 & II0GZ00T|
1 Evinepe Fizal ]

40. A apuracdo de estoque ficou restrita ao periodo de 30/06/2007 a 31/10/2007
pois ndo havia necessidade de um periodo maior, uma vez constatado que o
insumo (PP) importado através de uma Unica importacdo realizada ao amparo do
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AC n2 20070068127 foi consumido na producao de produtos acabados destinados
ao mercado interno. Portanto, conclui-se inequivocadamente que as outras
exportacdes ndo demonstradas na apuracdao foram produzidas com insumos
também adquiridos no mercado interno.

41. Por todo o exposto, pode-se afirmar que os insumos (PP) importados através
da DI 07/0914516-5 de 12/07/2007 e introduzidos na fabrica através das NF 2722
de 13/07/2007, de fato ndo foram consumidos na produgdo do NONWOVEN
(Tecido ndo Tecido — TNT) saidos da fabrica através das NFs 315, 353, 389, 407,
461, 651, 1382, 1419, 64, 240, 241, 242, 282, 479, 480, 482, para a exportacao
vinculada ao AC n2 20070068127.

A vinculagdo fisica é condi¢cdo obrigatéria a comprovagdo do regime aduaneiro
especial de drawback suspensdo, ndao basta que o beneficidrio exporte seus produtos na
quantidade e prazo acordados, é imperativo comprovar que os insumos importados sob
suspensdo de pagamento de tributos foram totalmente utilizados nesse processo de producao.

E o que prescreve a Simula CARF n°® 227:
SUMULA CARF N2 227

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 26/08/2025 — vigéncia em
01/09/2025

O regime aduaneiro especial de drawback, em sua modalidade suspensao, impoe
que, até 28/07/2010, haja vinculagdo fisica entre os insumos importados com
suspensdo de tributos e os produtos exportados.

As provas acostadas aos autos confirmam as conclusdes da autoridade estampadas
no Termo de Verificagao.
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Consequente, os autos de infracdao devem ser mantidos.
BASE DE CALCULO DO PIS/PASEP - IMPORTAGAO E DA COFINS - IMPORTAGCAO

No RE n2 559.937, julgado na sistematica de repercussdo geral, o STF reconheceu
que o art. 79, |, da Lei n? 10.865/2004 extrapolou os limites previstos no art. 149, §2¢9, Ill, “a” da
Constituicdo Federal, nos termos definidos pela Emenda Constitucional n2 33/2001, que prevé o
valor aduaneiro como a base de calculo para as contribui¢des sociais.

Assim, declarou inconstitucional a inclusdo de ICMS, bem como do PIS/Pasep e da
COFINS na base de célculo dessas mesmas contribuicdes sociais incidentes sobre a importacdo de
bens e servicos.

A ementa do julgado é reproduzida abaixo:

Tributario. Recurso extraordindrio. Repercussdo geral. PIS/COFINS - importagdo.
Lei n® 10.865/04. Vedacdo de bis in idem. N3o ocorréncia. Suporte direto da
contribuicdo do importador (arts. 149, II, e 195, 1V, da CF e art. 149, § 29, Ill, da CF,
acrescido pela EC 33/01). Aliquota especifica ou ad valorem. Valor aduaneiro
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acrescido do valor do ICMS e das prdprias contribui¢des. Inconstitucionalidade.
Isonomia. Auséncia de afronta.

1. Afastada a alegacdo de violacdao da vedacdo ao bis in idem, com invocacdo do
art. 195, § 49, da CF. Nao hd que se falar sobre invalidade da instituicdo origindria
e simultanea de contribui¢des idénticas com fundamento no inciso IV do art. 195,
com aliquotas apartadas para fins exclusivos de destinacao.

2. Contribuigcdes cuja instituicdo foi previamente prevista e autorizada, de modo
expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituicdo validamente instituidas
por lei ordinaria. Precedentes.

3. Inaplicavel ao caso o art. 195, § 42, da Constituicdo. Nao ha que se dizer que
devessem as contribuicdes em questdo ser necessariamente ndo-cumulativas. O
fato de ndo se admitir o crédito sendo para as empresas sujeitas a apuracao do
PIS e da COFINS pelo regime ndo-cumulativo ndo chega a implicar ofensa a
isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujeicdo ao regime do lucro
presumido, que implica submissdo ao regime cumulativo, é opcional, de modo
gue ndo se vislumbra, igualmente, violacdo do art. 150, II, da CF.

4. Ao dizer que a contribuicdo ao PIS/PASEP- Importacdo e a COFINS-Importacdo
poderdo ter aliquotas ad valorem e base de cdlculo o valor aduaneiro, o
constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competéncia.

5. A referéncia ao valor aduaneiro no art. 149, § 29, lll, a, da CF implicou utilizacdo
de expressdao com sentido técnico inequivoco, porquanto ja era utilizada pela
legislacdo tributaria para indicar a base de calculo do Imposto sobre a Importacao.

6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importacdo e a COFINS -Importagéo,
ndo alargou propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a
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abranger, para fins de apuragdo de tais contribuicGes, outras grandezas nele ndo
contidas. O que fez foi desconsiderar a imposicao constitucional de que as
contribui¢cBes sociais sobre a importagdo que tenham aliquota ad valorem sejam
calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 29,
ll, a, da Constituicao Federal.

7. Nao ha como equiparar, de modo absoluto, a tributacdo da importacdo com a
tributacdo das operacdes internas. O PIS/PASEP -Importacdo e a COFINS -
Importagdo incidem sobre operagao na qual o contribuinte efetuou despesas com
a aquisicao do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem
sobre o faturamento ou a receita, conforme o regime. Sao tributos distintos.

8. O gravame das operagdes de importagdo se da ndo como concretizagdo do
principio da isonomia, mas como medida de politica tributaria tendente a evitar
gue a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatdrios relativamente
as empresas sediadas no Pais, visando, assim, ao equilibrio da balanga comercial.

9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 79, inciso |, da Lei 10.865/04:
“acrescido do valor do Imposto sobre OperagGes Relativas a Circulacdo de
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Mercadorias e sobre Prestacdo de Servicos de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicag¢do - ICMS incidente no desembarago aduaneiro e
do valor das préprias contribuicdes, por violacdo do art. 149, § 29, Ill, a, da CF,
acrescido pela EC 33/01.

10. Recurso extraordindrio a que se nega provimento.

Este Colegiado estd vinculado a essa decisdo, nos termos dos art. 98 e 99, do
RICARF/2023, por isso reconheco sua aplicabilidade de oficio.

Tal decisdo passou a ter efeito vinculante também no ambito da Receita Federal,
em face das disposicOes do art. 19, §§ 49, 52 e 79, da Lei n? 10.522, de 2002, combinado com a
Nota PGFN/CAST/N? 1.254, de 2014, que incluiu a matéria na lista de dispensa de contestar e
recorrer, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 1, de 2014.

Logo, devem ser excluidos da base de calculo do PIS/Pasep-importacdo e da
COFINS-importacdo, o valor do ICMS e o valor das préprias contribui¢cdes, conforme decidiu o STF
no julgado acima colacionado.

Conclusao

Do exposto, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntario, para, de oficio,
excluir da base de calculo do PIS/Pasep-importacdo e da COFINS-importacgdo, o valor do ICMS e o
valor das préprias contribuicdes, nos termos do RE 559.937.

Assinado Digitalmente

Semiramis de Oliveira Duro
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